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Condeúba – BA, 10 de fevereiro de 2025. 
 
 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO I 
 
 
Processo Administrativo nº:  018/2025 
Processo Licitatório n°:   001/2025 
Modalidade:    Pregão Eletrônico – Registro de Preços 
Fundamentação:   Art. 6º, inciso XLI e XLV e art. 28, inciso I da Lei 
Federal nº 14.133/21 
Objeto:    Registro de preços para futuras e eventuais 
contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender 
as necessidades da Merenda Escolar da Rede Pública de Ensino do Município de 
Condeúba. 
 
 
Pedido de Esclarecimento apresentado via e-mail: licitacaocondeuba@gmail.com, em 
07/02/2025.  
 
Inicialmente, destaco que, conforme consta do item 15 do Edital:  
 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

 
A realização da abertura das propostas de preços está marcada para o dia 12 de fevereiro 
de 2025. Portanto, tempestivo o pedido de esclarecimento. 
 
Ainda assim, considerando que o pedido de esclarecimento é o ato pelo qual os 
interessados pedem que seja esclarecida dúvida relativa às disposições do instrumento 
convocatório, com a finalidade de receber uma explicação ou um maior detalhamento 
acerca de algum aspecto específico do conteúdo do edital, este Pregoeiro decidiu 
esclarecer a dúvida solicitada pela empresa interessada. 
 
Há que se esclarecer que o referido pedido de esclarecimento não tem efeito de recurso, 
portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa à autoridade 
superior, tendo o Pregoeiro nesta fase processual, todos os poderes para averiguação 
de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, 
conforme a legislação pertinente. 
 
Solicita esclarecimentos sobre o seguinte, seguido da resposta:  
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1) “Gostaria de saber como será as entregas, se serão semanais, quinzenais ou 
mensais." 
  
1. Resposta: Conforme o Termo de Referência, no item 5 “Modelo de Execução do 

Objeto” 
Condições de Entrega 

“O prazo para entrega dos produtos será em até no máximo 08 (oito) dias 
úteis, contados do recebimento da autorização de compra, em remessa 
parcelada, em conformidade com o especificado neste Termo de 
Referência, com todos os custos e riscos de transporte por conta da 
empresa vencedora. 

Os alimentos devem apresentar data de validade de no mínimo 5 meses, 
após a entrega, exceto os produtos perecíveis. Produtos que apresentem 
intervalo menos que 5 meses, entre data de fabricação e data de validade, 
serão examinados e aprovados pela nutricionista. 
O produto cotado deverá obedecer às normas padrões da ABNT ou 
ANVISA, ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele 
naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do 
Consumidor. 

Caso não seja possível a entrega dentro do prazo previsto, a empresa 
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior.” 

 
Assim sendo, a entrega ocorrerá de forma semanal.  
 
2) “Os documentos autenticados, tem que ser via cartório, ou podemos autenticar 
virtualmente?” 
  
Resposta: A nova Lei de Licitações (lei 14.133/21), por sua vez, em seus arts. 12, incisos 
IV e V, e 70, inciso I, dispensa a exigência de serviços cartoriais de reconhecimento de 
firma e autenticação de cópia de documentos, de modo aumentar a competitividade e a 
desburocratizar os procedimentos licitatórios. 
 

“Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 
 IV - a prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular 
poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação 
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal; 
V - o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida 
de autenticidade, salvo imposição legal; 
 
Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: 
I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio 
expressamente admitido pela Administração;” 
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Nesse sentido, a posição do Tribunal de Contas da União, que está baseada em 
recente legislação, reforça a tendência e a necessidade de racionalização e de 
simplificação das formalidades nas relações entre a administração pública, os cidadãos 
e as empresas. 
 

É importante ressaltar, por fim, que a não exigência de reconhecimento de firma e 
de autenticação de cópia de documentos expedidos no Brasil deve valer para todos os 
procedimentos administrativos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 
 
 
Portando, nada a mais ser esclarecido, salientamos que, a previsão de republicação do 
edital, com abertura de novo prazo, deve ser utilizada quando, a alteração (Edital) afetar 
a formulação das propostas. Entendendo como “proposta” o conjunto formado pela 
documentação de habilitação, a propostas técnica (quanto houver) e a proposta 
comercial, conforme assim dispõe o art. 55, § 1º da Lei Federal nº 14.133/21: 
 

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a 
partir da data de divulgação do edital de licitação, são de: 
... 
§ 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma 
de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 
procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a 
formulação das propostas. 
... 

 
Permanecem inalteradas as informações e dados constantes no Edital do Pregão 
Eletrônico nº 001/2025, mantendo a data e horários do certame para 12/02/2025 às 
08:30hs. 
 
Nos termos do item 15.2 do Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2025, “A resposta à 
impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame.” 
 
Atenciosamente, 
 
 

Josiel Eduardo dos Santos 
Pregoeiro 
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